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Sem convicção nem responsabilidade 

• 

S empre que se 
encontra nu-
ma situação in- 

cômoda, tendo de ex-
plicar a seus proséli-
tos alguma atitude 
que tenha fugido do 
padrão ético por ele 
prometido e por es-
tes exigidos, o presi-
dente Fernando 
Henrique Cardoso 
recorre a uma cita-
ção. Sua tábua de 
salvação é, desde 
sempre, a diferença, 
estabelecida por seu 
mestre-prior, o so-
ciólogo alemão Max 
Weber, entre a ética 
da convicção e a da responsabili-
dade. Esse é um velho tema, sem-
pre renovado, tantas vezes a ele 
o weberiano no poder tem volta-
do - o que, de certa forma, esta-
belece também a freqüência de 
seus escorregões no território 
pantanóso da política partidária 
pátria. A última vez, mas nunca 
a derradeira, foi na aula magna 
que proferiu no Hospital Sarah 
Kubitschek, na semana passada. 

Por tantas vezes ter sido usa-
do para explicar episódios tur-
vos, do ponto de vista moral, 
Max Weber pode começar, de re-
pente, a ser confundido com um 
intelectual amoral, que nunca 
foi, uma espécie de Maquiavel 
erudito, capaz de encontrar justi-
ficativas ou, no mínimo, ate-
nuantes para atitudes pouco dig-
nas - que um adversário do presi-
dente, Luiz Inácio Lula da Silva, 
que dificilmente o terá lido, já cu-
nhou de "maracutaias". Em 
seus tempos de escriba privilegia-
do do dr. Ulisses e intelectual-pa-
drão do velho MDB, o professor 
Fernando Henrique Cardoso gos-
tava de definir o partido que con-
gregava todas as correntes da 
oposição política civil ao autori-
tarismo militar como "ônibus". 
Antes de Max Weber (que des-
canse em paz) ser convertido 
num álibi-ônibus para as escapa-
delas éticas do tucanato no po-
der, talvez seja conveniente pôr 
isso em pratos limpos. 

Para começo de conversa, é 
conveniente esclarecer que o coi- 

gelistas) o beneficio do dogma 
absoluto. Ele data de 1919 - já lá 
se vão 79 anos - e está limitado 
pelas circunstâncias políticas de 
sua época, não adaptado às pecu-
liares da nossa. Ainda assim, re-
conhecendo a atualidade proféti-
ca de sua lógica, não se deve acei-
tar passivamente sua utilização 
como uma espécie de salvo-con-
duto pleno e perene para conces-
sões do tipo moral. 

Não é licito atribuir à expres-
são "de responsabilidade" um 
poder mágico capaz de aumen-
tar a elasticidade do substantivo 
"ética", que o precede no termo 
(Verantwortungsetisch). Ao defi-
ni-la por inteiro, o maior entre 

problema, teorica- os colegas sociólogos de Fernad-
mente. Afinal, em O Sábio e o Po- do Henrique neste século não 
lítico (atenção, marqueteiros da busca justificativas para fraudes 
campanha reeleitoral, não se tra- ou falcatruas, podendo, no máxi-
ta de nenhuma profecia sobre mo, avalizar a eventual omissão 
nosso cacique supremo), ele • es- ou o silêncio conveniente do esta-
creveu: "Nenhuma ética no mun- dista, desde que ele vise ao bem 
do nos pode dizer em que mo- maior, ó coletivo. Ao nomear o 
mento e em que medida um fim senador Waldeck Ornellas para 
moralmente bom (hoje, se diria o Ministério da Previdência, o 
politicamente correto) justifica presidente não atende a nenhu-
meios e conseqüências moral- " ma necessidade do sistema previ-
mente perigosas." denciário como um todo. Mas ga- 

E evidente que não se pode rante feliz apósentadoria ao se-
conceder ao texto de Weber (co- nador Antônio Carlos e sólido fu-
mo, de resto, a texto algum, nem turo a seu rebento, Luís Eduar-
mesmo aos escritos por Marx, do. Imaginar que isso possa pro-
Freud ou até pelos quatro evan- mover o bem coletivo requer  

uma sinédoque generosa, que 
confunda o clã Magalhães e sua 
natural extensão, o PFL baiano, 
com todo o povo brasileiro. 

Da mesma forma, será difícil 
- até para o mais esforçado dos 
bajuladores intelectuais do chefe 
de governo - encontrar algum 
traço de ética política ou laivo 
de responsabilidade administra-
tiva na criação do Ministério fan-
tasma da Reforma Institucionad, 
entregue à facção piauiense, tia 
pessoa do senador Freitas Neto, 
do mesmo .PFL. Sua Excelência 
que perdoe a irreverência da cita-
ção, mas, na verdade, essa tenta-
tiva de encontrar em qualquer 
cientista social, mesmo menor,-a 
razão maior para a nomeação de 
um político de Alagoas, talvez-o 
território onde a justiça mais se-
ja violentada no Brasil, para-o 
Ministério da Justiça merece co-
mo epígrafe o verso que abre 
Velha Cruz de Pedra, poema de 
um contemporâneo de Weber, o 
irlandês W. B. Yeats: "Um esta-
dista é um homem calmo, ele 
conta suas mentiras por rotina." 

E, na próxima vez em que se 
sentir tentado a usar sua citação 
favorita do cada vez mais preferi-
do entre seus mestres amados, 
talvez seja bom o presidente-so-
ciólogo se lembrar da advertên-
cia feita por ele mesmo, e justa-
mente em seu texto-ônibus, O Sá-
bio e o Político: "Isso não quer di-
zer que a ética da convicção seja 
idêntica à falta de responsabili-
dade nem a ética da responsabili-
dade, a ausência de convicção." 

O político ideal, segundo We-
ber, dosa com sabedoria a pai-
xão da fé e a frieza do cálculo. 
Ao disputar sua reeleição, Fer-
nando Henrique, agora FHC, se 
pretende aproximar-se desse 
perfil, deve lembrar-se de que se 
elegeu pela primeira virtude, 
mas no governo tem exagerado 
demais na dose da segunda. A 
continuar nesse rumo, corre o 
risco de, já perdido da convic-
ção, faltar ao novo encontro 
marcado com a responsabilida-
de. O que seria uma pena para 
todos nós - o País. 

■ José Nêumanne, jornalista e escritor, é 
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tado do professor 
Weber nada tem 
que ver com as tra-
palhadas presiden-
ciais em sua recente 
e malfadada refor-
ma ministerial. Afi-
nal, ao distinguir 
(pondo-os em cam-
pos 

 
 opostos) os dois 

tipos de ética, pre-
sentes na política, 
ele não exclui nem 
privilegia uma ou 
outra nem faz juízo 
de valor, até por re-
conhecer, explicita-
mente, a incapacida-
de de se reduzir o 

"Um estadista 
é um homem 

calmo, ele 
conta suas 

mentiras por 
rotina" 

(W. B. Yeats) 


